
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 190.216 - MS 
(2012/0122235-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : NATHÁLIA DOS S PAES DE BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RAMOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MARCOS PORTO GONÇALVES E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES 
VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. CONFLITO ENTRE LEI LOCAL EM FACE DE 
LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. ARTS. 24 DO 
DECRETO LEI FEDERAL N. 667/1996, 62 DA LEI FEDERAL N. 
6.880/1990, 1º E 5º DA LEI FEDERAL N. 9.717/1998 EM CONFLITO COM 
A LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 53/1990.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia de modo integral e adequado, apenas não adotando a tese 
vertida pelo Agravante. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade. 
II –  Nos termos do art. 102, III, d, da Constituição da República, 
acrescentado pela Emenda Constitucional n. 45/2004, compete ao Supremo 
Tribunal Federal julgar, em única ou última instância, causas em que lei local 
é contestada em face de lei federal, sendo, portanto, vedada a análise da 
violação ora apontada por esta Corte, sob pena de usurpação de 
competência.
III – O Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
IV – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015(Data do Julgamento)
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 190.216 - MS 
(2012/0122235-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : NATHÁLIA DOS S PAES DE BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RAMOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MARCOS PORTO GONÇALVES E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

ausência de violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil e na 

incompetência desta Corte para julgar causas em que lei local é contestada 

em face de lei federal.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que foram interpostos 

embargos declaratórios com o intuito de sanar obscuridades e omissões 

concernentes a teses federais e constitucionais que não foram rebatidas no 

acórdão. Aduz, por fim, que houve expressa violação à legislação federal 

supramencionada, e não de lei local.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 190.216 - MS 
(2012/0122235-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : NATHÁLIA DOS S PAES DE BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RAMOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MARCOS PORTO GONÇALVES E 

OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que a interposição do Agravo 

Regimental protocolizado sob o n. 441411/2014 (fls. 423/431e) restou 

prejudicada, tendo em vista a anterior interposição de petição de idêntico teor 

(n. 441410/2014 - fls. 414/422e) e o princípio da preclusão consumativa.

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que o Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão impugnada, 

proferida nos seguintes termos (fls. 406/410e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial do ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL, objetivando a reforma da decisão 
de inadmissão do recurso, interposto perante o Tribunal de 
Justiça daquele Estado, porquanto ausente violação ao art. 
535 do Código de Processo Civil e incidente a Súmula n. 280 
do Supremo Tribunal Federal (fls. 373/375e).
Extrai-se das razões recursais a seguinte pretensão (fls. 
379/392e):

1) "(...) ainda que a decisão agravada tivesse 
entendido não
haver omissão ou obscuridade, ou tentativa de 
rediscussão da matéria, o que não ocorre in 
casu, pois houve graves omissões a importantes 
teses, não seria caso de negativa de 
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seguimento, pois, ainda que não se visualizasse 
necessidade de anulação do acórdão que julgou 
os Embargos, seria caso no máximo de 
considerar suprido o requisito do 
prequestionamento, como faz reiteradamente o 
colendo STJ, mas jamais negado seguimento ao 
recurso com esse fundamento";
2) "Para deixar claro que em hipótese alguma o 
recurso deve ser barrado por incidência da 
Súmula 280/STF, vale esclarecer que a 
pretensão no Recurso Especial não é discutir se 
a LCE 53/90 prevê ou não a promoção 
mencionada. O acórdão parte dessa premissa e 
as razões recursais também. Logo, é manifesto 
que se prescinde de qualquer necessidade de 
análise de lei local, pois o que se alega é que o 
acórdão permite um benefício expressamente 
vedado na lei federal vigente";

3) "As premissas que fazem alusão da lei 
estadual estão todas delineadas no acórdão, não 
havendo qualquer necessidade de incursão nos 
meandros da legislação local. Os pontos 
referentes à lei local já estão incontroversos nos 
autos, a saber, que esta prevê o direito à 
promoção nos termos pedidos";
4) "O que se traz no recurso é que o acórdão, ao 
considerar tal norma estadual, nega vigência à lei 
federal aplicável à espécie";
5) "A tese recursal é de que não se podem 
conceder proventos de grau hierárquico superior 
(promoção) por ocasião da transferência para a 
reserva, já que é vedado pelo art. 24 do 
Decreto-lei federal n° 667/69 a concessão aos 
militares estaduais de direitos superiores aos 
conferidos aos das Forças Armadas pela Lei 
6.880/80".

Com contraminuta, os autos foram encaminhados a esta 
Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o 
Recurso Especial.
Consoante prevê o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
o cabimento de embargos de declaração é restrito às 
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hipóteses de correção de omissão, obscuridade ou 
contradição no julgado embargado. A jurisprudência desta 
Corte admite-os, ainda, para a correção de erro material.
Na hipótese, constato a ausência de omissão acerca de 
questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
cassação do acórdão integrativo.
Com efeito, depreende-se da leitura do acórdão impugnado 
que o Tribunal de origem dirimiu as questões apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese.
Ademais, constatada apenas a discordância da Embargante 
com o deslinde da controvérsia, não restou demonstrada 
efetiva contradição a ensejar a integração do julgado, 
porquanto a fundamentação adotada no venerando acórdão é 
clara e suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo 
quê ausente pressuposto a ensejar a oposição do presente 
recurso. 
Decidido isso, em suas razões recursais, o Recorrente 
sustenta violação aos arts. 24 do Decreto-Lei Federal n. 
667/96, 62 da Lei Federal n. 6.880/90, 1º e 5º da Lei Federal n. 
9.717/98, porquanto em conflito com a Lei Complementar 
Estadual n. 53/1990, visto que esta não poderia dispor 
diferentemente das Leis Federais quanto à promoção no ato de 
transferência para a reserva remunerada de militares 
estaduais.
Nos termos do art. 102, III, d, da Constituição da República, 
acrescentado pela Emenda Constitucional n. 45/2004, 
compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, em única ou 
última instância, causas em que lei local é contestada em face 
de lei federal, sendo, portanto, vedada a análise da violação ora 
apontada por esta Corte, sob pena de usurpação de 
competência.
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO DE AGRAVO. AUSÊNCIA 
DE PREPARO. EXAME DE DIREITO LOCAL. 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. 
SÚMULA 280/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem fundamentado seu 
convencimento em legislação estadual para 
desacolher o pleito da parte autora, inviável a 
análise do recurso especial, diante do óbice 
contido no verbete sumular 280/STF.
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2. A controvérsia diz respeito à existência de 
eventual dissonância entre lei federal e lei 
estadual, cujo exame compete ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, d, da 
Constituição Federal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 213072/RJ, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/10/2012, DJe 25/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL. LEI ESTADUAL QUE EXIGE O 
RECOLHIMENTO DE CUSTAS. 
CONFRONTO COM LEI FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DA CORTE SUPREMA. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do 
Código de Processo Civil quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não 
há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional.
2. Não se mostra possível o conhecimento do 
conflito entre a Lei Estadual n. 3.550/99, que 
instituiu a taxa judiciária para interposição do 
agravo regimental, e os arts. 511 e 557, § 1º, do 
Código de Processo Civil, uma vez que, nos 
termos do art. 102, inc. III, alínea "d", da 
Constituição Federal, é de competência do 
Supremo Tribunal Federal o julgamento de lei 
local contestada em face de lei federal.
3. De qualquer modo, a questão controvertida 
dos autos perpassa pela análise de lei local - a 
qual exige preparo em agravo regimental -, pelo 
que é de rigor a incidência da Súmula 280 do 
STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 388793/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/02/2014, DJe 25/02/2014).

Ademais, inviável a análise de lei local por esta Corte, incidindo 
à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280, do 
Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao 
direito local não cabe recurso extraordinário”.
Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
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de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial, porquanto correta a decisão de inadmissão 
do Recurso Especial.
Publique-se e intime-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0122235-3 AREsp 190.216 / MS

Número Origem: 20100323923000102

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : NATHÁLIA DOS S PAES DE BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RAMOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTÔNIO MARCOS PORTO GONÇALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : NATHÁLIA DOS S PAES DE BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RAMOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTÔNIO MARCOS PORTO GONÇALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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